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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL DA SILVA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAMEHABEAS CORPUS. 
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual ohabeas corpus,
agravante alega constrangimento ilegal pela exigência de exame criminológico para progressão
de regime.
2. O agravante sustenta que preencheu os requisitos objetivos e subjetivos para a progressão de
regime e que a exigência de exame criminológico foi motivada unicamente pela gravidade
abstrata do delito.
3. O benefício foi indeferido em razão da gravidade concreta do crime de estupro contra a
própria filha, justificando maior cautela na análise da progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, com base na Lei n. 14.843/2024, constitui e se é novatio legis in pejus 
justificada pela gravidade concreta do crime.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei n. 14.843
/2024, constitui , pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançarnovatio legis in pejus
regimes prisionais menos gravosos.
6. A Súmula n. 439 do STJ admite o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde
que em decisão motivada, o que se aplica ao caso em razão da gravidade concreta do crime.
7. O exame criminológico é justificado para fornecer meios de avaliação do requisito subjetivo,
especialmente quanto ao reconhecimento da responsabilidade e absorção da terapêutica penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui  2. O exame criminológico podenovatio legis in pejus.
ser exigido pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada, conforme a Súmula n.
439 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º; Lei n. 14
/843/2024

STJ, Súmula n. 43Jurisprudência relevante citada: 9; STF, HC 240.770/MG, julgado em
28.05.2024; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
20.08.2024; STJ, AgRg no HC 888.628/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, HC 922.858/AL, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,23/10/2024
julgado em .10/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAMEHABEAS CORPUS. 
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual ohabeas corpus,
agravante alega constrangimento ilegal pela exigência de exame criminológico para progressão
de regime.

2. O agravante sustenta que preencheu os requisitos objetivos e subjetivos para a progressão de
regime e que a exigência de exame criminológico foi motivada unicamente pela gravidade
abstrata do delito.

3. O benefício foi indeferido em razão da gravidade concreta do crime de estupro contra a
própria filha, justificando maior cautela na análise da progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, com base na Lei n. 14.843/2024, constitui e se é novatio legis in pejus 
justificada pela gravidade concreta do crime.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei n. 14.843
/2024, constitui , pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançarnovatio legis in pejus
regimes prisionais menos gravosos.
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6. A Súmula n. 439 do STJ admite o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde
que em decisão motivada, o que se aplica ao caso em razão da gravidade concreta do crime.

7. O exame criminológico é justificado para fornecer meios de avaliação do requisito subjetivo,
especialmente quanto ao reconhecimento da responsabilidade e absorção da terapêutica penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui  2. O exame criminológico podenovatio legis in pejus.
ser exigido pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada, conforme a Súmula n.
439 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º; Lei n. 14
/843/2024

STJ, Súmula n. 43Jurisprudência relevante citada: 9; STF, HC 240.770/MG, julgado em
28.05.2024; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
20.08.2024; STJ, AgRg no HC 888.628/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, HC 922.858/AL, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,23/10/2024
julgado em .10/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUEL DA SILVA FERREIRA
 contra a decisão de fls. 89-93 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

O agravante alega, em suma, ocorrência de constrangimento ilegal. Sustenta que
foram preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos para a progressão do regime e que a
exigência de exame criminológico foi motivada unicamente pela gravidade abstrata do delito ( e-
STJ, fls. 108/109).

Acrescenta que não houve qualquer indisciplina ou ato de violência a justificar a
imposição de exame criminológico para a progressão de pena (e-STJ, fls. 107/108).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada (e-STJ, fl. 110).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada. 
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Inicialmente, quanto à exigência do exame criminológico com base na alteração
trazida pela Lei n. 14.843/2024 no art. 112, § 1º, da LEP, esta Corte Superior adota
posicionamento em consonância com o do Supremo Tribunal Federal (HC n. 240.770/MG,
julgado em  e publicado em ), no sentido de que a retroatividade da nova28/5/2024 29/5/2024
norma, ante o art. 5º, XL, da CR/1988, demonstra ser inconstitucional, e, de acordo com o art. 2º
do CP, ilegal.

Dessa forma, "[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus
, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à
liberdade." (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .).20/8/2024 23/8/2024

Trago, ainda, as seguintes ementas de julgados recentes da Quinta e da Sexta Turma
do STJ:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA EXIGÊNCIA
PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA PENAL. NOVATIO LEGIS

. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE.IN PEJUS
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para todas as
concessões de progressão de regime prisional, representa típico caso de novatio legis

, uma vez que adiciona um requisito à concessão do benefício.in pejus
2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui implemento de
norma de natureza penal, e não processual, de modo que a sua aplicação retroativa se
mostra inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como,
ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da impossibilidade de
aplicação da referida alteração aos casos anteriores.
4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao advento da Lei n.
14.843/2024, não está sob sua incidência.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), exta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2024 28/10/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843/2024.
NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À
EXECUÇÃO EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DESPROVIDO.
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as Cortes Superiores
firmaram entendimento no sentido de que as novas disposições deveriam ser
aplicadas aos delitos praticados após a sua vigência, por inaugurarem situação mais
gravosa aos apenados.
2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as
modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o
Ministro André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de 

, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de suanovatio legis in pejus
vigência.
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3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que passou
a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que deve ser
mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual 'admite-se o
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.'
4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame criminológico mediante
decisão fundada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem análise dos
elementos concretos da execução da pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a
ensejar a concessão da ordem, de ofício.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 929.034/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 4/10/2024
 

Feitas essas considerações, deve incidir ao caso a Súmula n. 439 desta Corte
Superior - "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada.".

Da leitura do acórdão estadual, observ-se que o benefício em questão foi indeferido
em razão da gravidade em concreto do crime perpetrado pelo paciente - estupro contra sua
própria filha, o que justifica maior cautela no deferimento da progressão a regime mais brando.

Com efeito, o exame criminológico fornecerá, com segurança, meios de avaliação do
requisito subjetivo, especialmente quanto ao reconhecimento da responsabilidade e absorção da
terapêutica penal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL . PROGRESSÃO DE" . HABEAS CORPUS

REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. PERÍCIA REALIZADA. AUSÊNCIA DO
REQUISITO SUBJETIVO. PREJUDICIALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado contra decisão que condicionou a progressão de regimeHabeas corpus
prisional à realização de exame criminológico, em execução penal de condenado por
estupro de vulnerável.
2. O Tribunal de Justiça negou provimento ao agravo em execução, mantendo a
exigência do exame criminológico, fundamentando a decisão na necessidade de
aferição do requisito subjetivo para progressão de regime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime prisional configura constrangimento ilegal, diante da
alegação de bom comportamento carcerário do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão que condicionou a progressão de regime ao exame criminológico está
devidamente fundamentada, considerando a gravidade do delito e a necessidade de
avaliação do requisito subjetivo.
5. O exame criminológico, embora não vinculante, é ferramenta idônea para auxiliar
o julgador na análise do requisito subjetivo para progressão de regime.
6. A superveniência de decisão amparada em exame criminológico já realizado
prejudica o habeas corpus impetrado contra a determinação de elaboração da perícia
criminológica.
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IV.  NÃO CONHECIDO." (HC n. 922.858/AL, relatora MinistraHABEAS CORPUS
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)10/12/2024 16/12/2024

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . ESTUPRO.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.
1. Apresentada fundamentação concreta para se determinar a realização do exame
criminológico para fins de progressão de regime, com base na necessidade de mais
elementos para se aferir a periculosidade do apenado, não há que falar em ilegalidade.
2. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade na realização do
exame criminológico, bem como na apreciação do pedido de progressão de regime."
(AgRg no HC n. 817.347/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).26/6/2023 29/6/2023
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . ESTUPRO.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO
IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois em
consonância com a jurisprudência desta Corte.
2. Apresentada fundamentação concreta para se determinar a realização do exame
criminológico para fins de progressão de regime, com base na necessidade de mais
elementos para se aferir a periculosidade do apenado, não há que falar em ilegalidade.
3. Agravo regimental improvido, com recomendação de celeridade na realização do
exame criminológico, bem como na apreciação do pedido de progressão de regime."
(AgRg no RHC n. 123.196/AL, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).5/3/2020 9/3/2020
 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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